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Daniel Garcia: Novo mar co do saneamento e a agencificacéo

A Lel federal 14.026/20, que reformou aLel 11.445/07 e foi apelidada de novo marco legal do
&aneamento cami nha em vias de compl etar dois anos de existéncia e possui inovagdes pouco exploradas
agéncias reguladoras que atuaréo nos contratos de

OPINIAO

Antes, é preciso abrir um parénteses para destacar o

protagoniSmo gque 0 Novo marco conferiu as agéncias reguladoras.

Em primeiro lugar (n&o de importancia, mas de percepcdo), no plano federal, atribuindo a ANA
(doravante, Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Bésico) relevantes competéncias normativas
(expedicdo das chamadas "normas de referéncia’). Em segundo, nos demais niveis federativos, para as
agéncias locaig/regionais que regulardo efetivamente 0s servicos, tanto sob a perspectivatécnica
(observadas, preferenciamente, as normas de referénciada ANA) quanto econdmica, de modo a
inclusive definir tarifas que assegurem tanto o equilibrio econdmico-financeiro dos contratos quanto a
modicidade tarifaria (artigo 22, 1V, Lei 11.445/07).

A importancia dessas Ultimas é tamanha que no ambito dos servicos de saneamento bésico,
diferentemente de outros setores de infraestrutura (ex. transportes rodoviarios), ndo se admite a
concentracao das competéncias de poder concedente e de regulacéo. Ou segja, quem concede ndo regulae
vice-versa.

Especificamente no setor do saneamento, todos os contratos de prestacdo de servicos devem ser
regulados por uma agéncia constituida sob a forma de autarquia dotada de independéncia decisoria e
autonomia administrativa, orcamentaria e financeira (artigo 21 daLei 11.445/07).

Com efeito, a questéo levantada neste ensaio tem a ver com os municipios (titulares por exceléncia dos
servicos de saneamento) que ndo possuem (nem pretendam instituir) na estrutura administrativa a sua
"propria’ agéncia reguladora, pois deverdo, nos termos do novel artigo 21, 8§ 1°e 1°-A, daLei
11.445/07, delegar aregulacéo da prestacdo dos servicos a qualquer entidade reguladora (podendo ser
inclusive de outros estados da Federacéo).

A maior novidade, contudo, € enunciada no §1°-B, primeira parte, do aludido artigo, também introduzido
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pelaLe 14.026/20. Dispde ele que: " Selecionada a agéncia reguladora mediante contrato de prestacao
de servicos, ela ndo podera ser alterada até o encerramento contratual, salvo se deixar de adotar as
normas de referéncia da ANA ou se estabel ecido de acordo com o prestador de servigos'.

Uma leitura apressada do dispositivo parece dar margem para interpretacdo no sentido que as delegacoes
as agéncias reguladoras serdo instrumentalizadas, doravante, por meio de contratos de prestacéo de
servigos em gue figurardo como parte contratante o titular do poder concedente e contratada a agéncia
reguladora.

Entretanto, essa compreensdo esbarra em um paradigma consagrado no Direito Administrativo: so se
delegam atividades tipicas de Estado por lei ou convénio; jamais por contrato.

Afinal, o contrato (mesmo o administrativo) pressupde contraposicao de interesses egoisticos e, em
regra, equivaléncia de encargos e contraprestactes (carater bilateral e sinalagmatico), ao passo que 0
convénio € o instrumento negocial que congrega esforgos reciprocos e mutua colaboracdo em prol de
objetivos institucionais comuns.

Para além de uma premissa tedrico-dogmatica, tal pressuposto esta sedimentado em nosso ordenamento
juridico-normativo. E verdade que a Constitui¢&io da Repuiblica apenas o pincelanos artigos 37, X X1, e
241, porém é no plano legal que o emprego do convénio como instrumento negocia de delegacéo de
competéncias estatai s tipicas entre entes federados (Administracdo-Administracdo) se consagra,
remontando-se ao art. 10, 8 1°, "b" e"c", do Decreto-lei 200/67.

Mais exemplos ndo faltam: Codigo de Transito Brasileiro (artigo 23, I11, 25 e 25-A); Lei 9.427/96 (artigo
3%, 1V, e 20) (ANEEL); Lei 10.233/01 (artigos 12, I; 24, caput, |, parégrafo Unico, |; 25, IV; 26, VII e
859 (ANTT e Antag). Também vale enfatizar aLei 11.250/05, que regulamentaoinciso |11 do 84° do
artigo 153 da Constituicdo Federal e dispde sobre a delegagdo mediante convénios, da Uni&o para
Municipios, da capacidade tributaria ativa do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) (lancar,
cobrar e fiscalizar 0 imposto).

Dentro desse panorama e a partir de uma perspectiva | 6gico-sistemética, a melhor interpretacéo € no
sentido de que o vinculo entre 0 poder concedente dos servigos de saneamento e a "agéncia reguladora
selecionada’ continuard a ser formalizado, mesmo sob égide do Novo Marco Legal, por meio de
convénios.

N&o ha duvidas da enorme influéncia que a escolha da agéncia reguladora exerce para 0 Sucesso ou
fracasso da licitagdo da concesséo dos servigos de saneamento, isto €, para a atratividade (ou repul sa)
dos agentes econdmicos interessados na adjudicacéo do objeto.

Isso porque quanto mais acreditada € uma agéncia (no sentido de independente, autbnoma e
politicamente apartidaria), maior a chance de acirramento da concorréncia dos agentes de mercado e a
consequente obtencdo de condigdes vantgjosas para o poder concedente (e, em Ultima andlise, aos
usuérios dos servigos).

Dai por que 0 hovo marco ter inovado ao dispor que, uma vez selecionada a agéncia reguladora, ndo
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podera ser alterada até o encerramento contratual, salvo se deixar de adotar as normas de referéncia da
ANA ou se estabelecido de acordo com o prestador de servicos.

Essa aderéncia, contudo, por mais louvavel, ndo se justifica atodo e qualquer custo, sobretudo quando
h& espago interpretativo para a preservacéo da metodol ogia juridico-cientifica, como ora se defende.

O contrato de prestacéo de servigos aludido no artigo 23, 81°-B, daLei 11.445/07 refere-se, na verdade,
ao proprio contrato de servicos de saneamento (de concessao, por exceléncia, nalinhado art. 10), no
gual a agéncia reguladora figurara como interveniente-anuente. A parte final do dispositivo ("ou se
estabel ecido de acordo com o prestador de servigos') corrobora essa interpretacao, tendo em vista que a
substituicéo da agéncia reguladora dar-se-a, além do descumprimento das normas de referénciada ANA,
guando acordado consensualmente com o concessiondrio (= prestador de servicos).

Em resumo: o contrato de concessao interligar-se-a ao convénio entre concedente e agéncia reguladora,
formando um arranjo em prol da delegagéo (tanto dos servigos quanto das competéncias regulatorias). E
para garantir o objetivo buscado pelalel (aderéncia da agéncia a concessao), bastara sincronizar o prazo
de vigéncia do convénio ao do contrato de concessao regul ado.

Apesar dos inegaveis avancos da Lei 14.026/20, aredacdo do 81°-B do artigo 23 da Lei 11.445, por
aquelaincluido, ressente-se de atecnia, tanto para um sentido (de que a delegacéo das fungdes

regul atérias passou a ser instrumentalizada ndo mais por convénio, mas por um "contrato de prestacéo de
servicos') quanto para outro (de que a selecéo da agéncia reguladora materializar-se-a dentro do
"contrato de prestacdo de servigos', entendido como tal o proprio contrato de concess&o).

Todavia, o ultimo sentido, ora defendido, quando atrelado ao convénio de delegacéo, € o que concilia
premi ssas tedrico-dogmaticas e ainda proporciona mais facilidades do ponto de vista pragmatico,
considerando a maior burocracia inerente a uma contratacéo (no sentido estrito) administrativa direta por
dispensa ou inexigibilidade quando comparada a cel ebracdo de um convénio.
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